PARECER Nº 535, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 466, DE 2008

De autoria do Deputado Rui Falcão, o projeto em epígrafe tem o objetivo de obrigar os comerciantes, lojistas, importadores e produtores de jogos eletrônicos e jogos de interpretação (RPG) a destacar nas embalagens dos produtos comercializados a faixa etária indicada pelos órgãos competentes.

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 92ª a  96ª Sessões Ordinárias, de 30/06 a  06/08/08, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

     Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para analisar o projeto, nos termos do § 21, do artigo 31 do Regimento Consolidado, manifestando-se favoravelmente à sua aprovação. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

                                              Devemos salientar que o projeto acarreta despesa para o Estado, no que se refere a sua fiscalização, prevista no artigo 4º, por esta razão, o autor prevê no artigo 6º os recursos necessários para atender os encargos decorrentes da aprovação projeto, conforme determina o disposto no artigo 25 da Carta Paulista.

                    Na condição de relator designado verificamos que há na Lei n.º 13.289, de 2008, do Orçamento previsão para esta despesa, conforme previsto pelo projeto na Secretaria de Defesa do Consumidor:

1711 PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

Objetivo Público Alvo: Total

PROTEGER E DEFENDER OS CONSUMIDORES, NAS RELAÇÕES DE CONSUMO, PELO CUMPRIMENTO CONSUMIDORES EM GERAL. 29.944.121

DA LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA POR PARTE DOS FORNECEDORES, BEM COMO A

CONSCIENTIZAÇÃO DOS CIDADÃOS QUANTO AOS SEUS DIREITOS E DEVERES, EM BUSCA DO

EQUILÍBRIO DO MERCADO DE CONSUMO, DE FORMA SUSTENTÁVEL E JUSTA.

Ação Denominação Produto (Unidade de Medida) Meta Órgão Valor

2174 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR NO Municípios Conveniados Implantados No Sindec (unidade) 17000 - JUSTIÇA 10

ESTADO

2175 REGIONALIZAÇÃO DA DEFESA DO CONSUMIDOR Regionais Implantadas (unidade) 17000 - JUSTIÇA 10

4161 MUNICIPALIZAÇÃO DA DEFESA DO CONSUMIDOR Convênios Firmados (unidade) 17000 - JUSTIÇA 20

4964 ADMINISTRAÇÃO DA FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON Unidades Administradas (unidade) 5 17000 - JUSTIÇA 10.406.390

5486 ATENDIMENTO E ORIENTAÇÃO AOS CONSUMIDORES Consumidores Atendidos (unidade) 680.000 17000 - JUSTIÇA 17.847.984

5488 FISCALIZAÇÃO DO MERCADO DE CONSUMO Atos Fiscalizatórios (unidade) 5.000 17000 - JUSTIÇA 800.642

5489 PESQUISAS DE PRODUTOS E SERVIÇOS NO MERCADO DE CONSUMO Pesquisas Realizadas (unidade) 324 17000 - JUSTIÇA 691.565

5903 COMUNICAÇÃO SOCIAL SOBRE CONSUMO Materiais De Comunicação Produzidos (unidade) 64 17000 - JUSTIÇA 197.500

Valores em R$1,00

                                                 Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua tramitação.

                                                  Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 466, de 2008. 

a) Vinícius Camarinha – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  12-3-2009.

a) Bruno Covas – Presidente 

Bruno Covas – Estevam Galvão – Waldir Agnello – Vitor Sapienza – Jorge Caruso

